PARECER Nº 1194,   DE 2006

Da COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei n.º 569, de 2005.

De autoria do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe tem por intuito determinar o tempo de atendimento ao público nas agências bancárias, no âmbito do Estado.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 127.ª a 131.ª Sessões Ordinárias (de 02 a 09/09/05), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou por sua aprovação.

Posteriormente, o projeto foi distribuído a esta Comissão de Economia e Planejamento, competindo-nos apreciá-lo na qualidade de Relator designado, nos termos do artigo 31, § 2.º, da XII Consolidação do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto estimulará a prestação rápida e eficiente dos serviços bancários, favorecendo seus consumidores, especialmente os micro e pequenos empresários, que disporão de mais tempo para se dedicarem aos seus negócios, sem desperdiçá-lo à espera de atendimento nos guichês dos bancos.

É mister, todavia, aperfeiçoar a redação do projeto para garantir sua melhor aplicabilidade, principalmente no tocante à previsão de um órgão fiscalizador que assegure o cumprimento de seus dispositivos.

Desta forma, propomos aos nobres pares desta Comissão de Economia e Planejamento o seguinte:


SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de lei n.º 569, de 2005 a seguinte redação:

Determina o tempo de atendimento ao público nas agências bancárias, no âmbito do Estado, e dá outras providências.




Artigo 1.º - As agências bancárias estabelecidas no Estado ficam obrigadas a prestar atendimento aos usuários, nas filas dos caixas, nos seguintes tempos máximos:




I – 15 (quinze) minutos, quando se tratar de agência desprovida de banheiros masculinos e femininos e de cadeiras e senhas de espera para o usuário;




II – 25 (vinte e cinco) minutos, quando se tratar de agência com banheiros masculinos e femininos, porém sem cadeiras e senhas de espera para o usuário;




III – 35 (trinta e cinco) minutos, quando se tratar de agência com banheiros masculinos e femininos e com cadeiras e senhas de espera para o usuário.




Parágrafo único – Para efeito do disposto no “caput” e seus incisos, entende-se por usuários tanto os clientes da instituição bancária à qual pertence a agência, bem como o público em geral que se utilizar de seus serviços.




Artigo 2.º – Para comprovação do tempo de espera pelo usuário, esse receberá “bilhete da senha” de atendimento, em que deverá constar impresso, mecanicamente, o horário de recebimento da “senha” e, manualmente, o horário em que se efetiva o atendimento ao cliente.
§ 1.º - As agências bancárias não cobrarão qualquer importância pelo fornecimento obrigatório das senhas de atendimento.

§ 2.º - Deverá a agência bancária fixar em local visível os tópicos principais desta lei, quais sejam: número da lei, tempo máximo de permanência na fila e órgão fiscalizador com o respectivo número telefônico para denúncias. 

Artigo 3.º - A Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - Procon é a entidade competente para fiscalizar o cumprimento do disposto nesta lei.

§ 1.º - O Poder Executivo definirá o órgão competente para fiscalizar a observância desta lei nos Municípios em que a Fundação Procon não estiver presente.

§ 2.º – Os órgãos competentes colocarão à disposição dos usuários das agências bancárias serviço telefônico e por “internet”, destinados a receber eventuais denúncias de descumprimento desta lei.

Artigo 4.º- A não observância desta lei acarretará ao infrator multa de R$50.000,00 (cinqüenta mil reais), que será de R$100.000,00 (cem mil reais) em caso de reincidência.

Artigo 5.º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 6.º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.º 569, de 2005, na forma do substitutivo ora proposto.

É o nosso parecer.

a) CARLINHOS ALMEIDA -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, na forma do substitutivo ora proposto.

Sala das Comissões, em 18/4/2006

a) Sidney Beraldo– Presidente
                               Sidney Beraldo – Palmiro Mennucci – Carlinhos Almeida – Mauro Bragato.
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